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TERMO DE REFERÊNCIA - ATIVIDADES EM GERAL
O empreendimento somente poderá ser licenciado em locais onde não ocorram conflitos de zoneamento, ou em locais onde o exercício da atividade já esteja consolidado, nos termos da Lei Municipal nº 4.267/2018 e atualizações.

1. DOCUMENTOS PARA SOLICITAÇÃO DE LICENÇA PRÉVIA (LP) E LICENÇA DE INSTALAÇÃO (LI):
1.1. Requerimento para Abertura do Processo Administrativo, devidamente preenchido e assinado;
1.2. Formulário padrão preenchido e assinado pelo proprietário/representante legal e técnico responsável;
1.3. Cópia do documento de identificação com foto (que contenha RG e CPF) do proprietário/representante legal;
1.4. Cópia do comprovante de inscrição no CNPJ;
1.5. Cópia do Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndio (APPCI) OU Declaração de não enquadramento;
1.6. Cópia do Contrato Social;
1.7. Cópia da última conta de água OU contrato de adesão à rede pública, OU cópia do cadastro no SIOUT ou requerimento de outorga junto ao DRH (no caso de captação de águas subterrâneas ou superficiais);
1.8. Cópia da matrícula do imóvel atualizada em até 90 (noventa) dias (com ou sem o contrato de locação);
1.9. Cópia do Contrato de Locação ou Documento de Anuência para uso da área de interesse, com assinatura reconhecida em Cartório, caso o Empreendedor/Empreendimento não seja o proprietário do imóvel, nominado em Matrícula;
1.10. Mapa de localização e acesso ao empreendimento;
1.11. Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Construção Civil (PGRSCC) descrevendo todos os resíduos sólidos gerados durante a instalação do empreendimento, com destinação final, de acordo com a Lei Federal nº 12.305/2010, anexando declarações e cópia da LO das empresas responsáveis pelo recolhimento e/ou recebimento dos resíduos;
1.12. Em caso de Chapeação e Pintura, anexar projeto da Cabine de Pintura com ART do responsável técnico devidamente habilitado e comprovante de pagamento;
1.13. Em caso de geração de Efluentes Líquidos Industriais (atividade de mecânica, lavagem comercial de veículos, etc.), apresentar projeto da instalação da caixa separadora de água e óleo OU em caso de instalação de Estação de Tratamento de Efluentes - ETE, apresentar projeto de instalação, com ART do responsável pelo projeto da caixa de separação ou da ETE;
1.13.1. O projeto construtivo deverá observar o volume e características dos efluentes gerados, prevendo medidas adequadas para que todos os parâmetros que serão monitorados (pH, temperatura, DQO, DBO, Sólidos suspensos totais, Sólidos sedimentáveis, Surfactantes, Óleos e graxas minerais, Fenóis total - para mecânicas e lavagens comerciais) estejam dentro do limite estabelecido pela legislação.
1.13.2. Eventualmente, a depender do resultado das análises, o Responsável Técnico deverá apresentar proposta de emprego de outras técnicas de tratamento além do tratamento físico, como tratamento químico em fluxo ou batelada.
1.14. Em caso de Serrarias e Fábrica de Móveis, deverá ser apresentado o Cadastro Florestal Vigente e o comprovante do cadastro/homologação do pátio no Sistema DOF (no caso de uso de madeiras nativas);
1.15. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) listando todos os trabalhos realizados, incluindo o serviço de obtenção da licença ambiental, além da elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento do PGRSCC, juntamente com o comprovante de pagamento;
1.16. Comprovante de pagamento taxa de licenciamento ambiental OU Comprovante de Microempreendedor Individual OU Documento de Aptidão ao Pronaf OU Cadastro Único do governo federal.
[bookmark: _Hlk161386951]Obs: No caso de assinatura física dos documentos, estes deverão estar acompanhados da cópia de documento de identificação com foto, que comprove a veracidade da assinatura.

2. DOCUMENTOS PARA SOLICITAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO – LO (COM LP E LI ANTERIORES):
2.1. Cópia da LI emitida;
2.2. Requerimento para Abertura do Processo Administrativo, devidamente preenchido e assinado;
2.3. Formulário padrão preenchido e assinado pelo proprietário/representante legal e técnico responsável;
2.4. [bookmark: _Hlk161399126]Cópia do documento de identificação com foto (que contenha RG e CPF) do proprietário/representante legal;
2.5. Cópia do comprovante de inscrição no CNPJ;
2.6. Cópia da matrícula do imóvel atualizada em até 90 (noventa) dias (com ou sem o contrato de locação);
2.7. Cópia do Contrato de Locação ou Documento de Anuência para uso da área de interesse, com assinatura reconhecida em Cartório, caso o Empreendedor/Empreendimento não seja o proprietário do imóvel, nominado em Matrícula;
2.8. Relatório Fotográfico com as etapas da produção;
2.9. Declaração do empreendedor quanto as possíveis alterações da atividade licenciada, referente ao processo de LI anterior;
2.10. Licença ambiental anterior;
2.11. Cópia do Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndio (APPCI) atualizado OU Declaração de não enquadramento;
2.12. PGRS, descrevendo todos os resíduos sólidos gerados durante o processo produtivo, com destinação final, de acordo com a Lei Federal nº 12.305/2010, anexando as LO das empresas responsáveis pelo recolhimento e/ou recebimento dos resíduos;
2.13. Relatório dos resíduos sólidos gerados na fase de instalação do empreendimento, informando o tipo dos resíduos produzidos, contemplando a forma de geração, acondicionamento e destinação final, acompanhado das DMR’s (Declaração de Movimentação de Resíduos), CDF’s (Certificado de Destinação Final) e cópia da LO das empresas responsáveis pelo recolhimento e/ou recebimento dos resíduos;
2.14. Em caso de Chapeação e Pintura, comprovar o funcionamento da Cabine de Pintura;
2.15. Em caso de Serrarias e Fábrica de Móveis, deverá ser apresentado o Cadastro Florestal Vigente e a comprovação do cadastro/homologação do pátio no Sistema DOF (no caso de uso de madeiras nativas);
2.16. Em caso de geração de Efluentes Líquidos Industriais (atividade de mecânica, lavagem comercial de veículos, entre outros), comprovar o funcionamento da caixa separadora de água e óleo OU da Estação de Tratamento de Efluentes - ETE, com ART do responsável pela caixa de separação ou da ETE, juntamente com as últimas análises físico-químicas do efluente tratado, para os seguintes parâmetros: pH, temperatura, DQO, DBO, Sólidos suspensos totais, Sólidos sedimentáveis, Surfactantes, Óleos e graxas minerais, Fenóis total (para mecânicas e lavagens comerciais);
2.16.1. As caixas separadoras e as ETE deverão ser capazes de tratar todos os efluentes gerados, de maneira a atender todos os parâmetros que serão monitorados (pH, temperatura, DQO, DBO, Sólidos suspensos totais, Sólidos sedimentáveis, Surfactantes, Óleos e graxas minerais, Fenóis total - para mecânicas e lavagens comerciais), dentro do limite estabelecido pela legislação.
2.16.2. Eventualmente, a depender do resultado das análises, o Responsável Técnico deverá apresentar proposta de emprego de outras técnicas de tratamento além do tratamento físico, como tratamento químico em fluxo ou batelada.
2.16.3. No caso de empreendimentos que gerem efluentes distintos de atividades de mecânica ou lavagem comercial de veículos, o empreendedor deverá requisitar ao órgão ambiental instruções sobre os parâmetros a serem analisados;
2.16.4. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) listando todos os trabalhos realizados, incluindo o serviço de obtenção da licença ambiental, além da elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento do PGRS, juntamente com o comprovante de pagamento;
2.16.5. Comprovante de pagamento taxa de licenciamento ambiental OU Comprovante de Microempreendedor Individual OU Documento de Aptidão ao Pronaf OU Cadastro Único do governo federal.
Obs: No caso de assinatura física dos documentos, estes deverão estar acompanhados da cópia de documento de identificação com foto, que comprove a veracidade da assinatura.


3. DOCUMENTOS PARA SOLICITAÇÃO DA RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO (LO):
3.1 Requerimento para Abertura do Processo Administrativo, solicitando a LO;
3.2 Formulário padrão preenchido e assinado pelo proprietário/representante legal e técnico responsável;
3.3 [bookmark: _Hlk161327788][bookmark: _Hlk161387428]Cópia do documento de identificação com foto (que contenha RG e CPF) do proprietário/representante legal;
3.4 Declaração do empreendedor quanto as possíveis alterações da atividade licenciada ou comprovação de que todas as informações da última LO continuam as mesmas, sem alteração no ano da vigência da mesma;
3.5 Licença ambiental anterior;
3.6 Cópia da matrícula do imóvel atualizada em até 90 (noventa) dias (com ou sem o contrato de locação);
3.7 Cópia do Contrato de Locação ou Documento de Anuência para uso da área de interesse, com assinatura reconhecida em Cartório, caso o Empreendedor/Empreendimento não seja o proprietário do imóvel, nominado em Matrícula;
3.8 Cópia do Contrato Social;
3.9 Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) DE ACORDO COM O MODELO disponibilizado no site (rolante.atende.net), com destinação final, de acordo com a Lei Federal nº 12.305/2010, anexando cópia da LO das empresas responsáveis pelo recolhimento e/ou recebimento dos resíduos 
3.10 Relatório anual dos resíduos sólidos gerados informando o tipo dos resíduos produzidos, contemplando a forma de geração, acondicionamento e destinação final, acompanhado das DMR’s (Declaração de Movimentação de Resíduos), CDF’s (Certificado de Destinação Final) e cópia da LO das empresas responsáveis pelo recolhimento e/ou recebimento dos resíduos;
3.11 [bookmark: _Hlk161327366][bookmark: _Hlk161327812]Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) listando todos os trabalhos realizados, incluindo o serviço de obtenção da licença ambiental, além da elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento do PGRS, juntamente com o comprovante de pagamento;
3.12 Cópia do Alvará de Localização;
3.13 Cópia do Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndio (APPCI) atualizado OU Declaração de não enquadramento;
3.14 Cópia da última conta de água OU contrato de adesão à rede pública, OU cópia do cadastro no SIOUT ou requerimento de outorga junto ao DRH (no caso de captação de águas subterrâneas ou superficiais);
3.15 Em caso de Serrarias e Fábrica de Móveis, deverá ser apresentado o Cadastro Florestal Vigente e a comprovação do cadastro/homologação do pátio no Sistema DOF (no caso de uso de madeiras nativas);
3.16 Em caso de geração de Efluentes Líquidos Industriais (atividade de mecânica, lavagem comercial de veículos, entre outros), comprovar o funcionamento da caixa separadora de água e óleo OU em caso de Estação de Tratamento de Efluentes - ETE, comprovar o seu funcionamento, com ART do responsável pela caixa de separação ou da ETE, juntamente com as últimas análises físico-químicas do efluente tratado, para os seguintes parâmetros: pH, temperatura, DQO, DBO, Sólidos suspensos totais, Sólidos sedimentáveis, Surfactantes, Óleos e graxas minerais, Fenóis total (para mecânicas e lavagens comerciais);
3.16.1 As caixas separadoras e as ETE deverão ser capazes de tratar todos os efluentes gerados, de maneira a atender todos os parâmetros que serão monitorados (pH, temperatura, DQO, DBO, Sólidos suspensos totais, Sólidos sedimentáveis, Surfactantes, Óleos e graxas minerais, Fenóis total - para mecânicas e lavagens comerciais), dentro do limite estabelecido pela legislação.
3.16.2 Eventualmente, a depender do resultados das análises, o Responsável Técnico deverá apresentar proposta de emprego de outras técnicas de tratamento além do tratamento físico, como tratamento químico em fluxo ou batelada.
3.16.3 No caso de empreendimentos que gerem efluentes distintos de atividades de mecânica ou lavagem comercial de veículos, o empreendedor deverá requisitar ao órgão ambiental instruções sobre os parâmetros a serem analisados;
3.17 Comprovante de pagamento taxa de licenciamento ambiental OU Comprovante de Microempreendedor Individual OU Documento de Aptidão ao Pronaf OU Cadastro Único do governo federal.
3.18 Caso o empreendimento esteja requisitando a renovação da LO que já esteja vencida, deverá apresentar todos os documentos requisitados para LOR.
Obs: No caso de assinatura física dos documentos, estes deverão estar acompanhados da cópia de documento de identificação com foto, que comprove a veracidade da assinatura.

4. DOCUMENTOS PARA SOLICITAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO CORRETIVA (LOC):
4.1 Requerimento para Abertura do Processo Administrativo, solicitando a LO;
4.2 Formulário padrão preenchido e assinado pelo proprietário/representante legal e técnico responsável;
4.3 Cópia do documento de identificação com foto (que contenha RG e CPF) do proprietário/representante legal;
4.4 Cópia do comprovante de inscrição no CNPJ;
4.5 Cópia da matrícula do imóvel atualizada em até 90 (noventa) dias (com ou sem o contrato de locação);
4.6 Cópia do Contrato de Locação ou Documento de Anuência para uso da área de interesse, com assinatura reconhecida em Cartório, caso o Empreendedor/Empreendimento não seja o proprietário do imóvel, nominado em Matrícula;
4.7 Cópia do Contrato Social;
4.8 Cópia do Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndio (APPCI) OU Declaração de não enquadramento;
4.9 Cópia da última conta de água OU contrato de adesão à rede pública, OU cópia do cadastro no SIOUT ou cópia do requerimento de outorga junto ao DRH (no caso de captação de águas subterrâneas ou superficiais);
4.10 Relatório Fotográfico das etapas da produção, com foco na geração de resíduos, efluentes e emissões;
4.11 Mapa de localização e acesso ao empreendimento;
4.12 PGRS, descrevendo todos os resíduos sólidos gerados durante o processo produtivo, com destinação final, de acordo com a Lei Federal nº 12.305/2010, anexando as LO das empresas responsáveis pelo recolhimento e/ou recebimento dos resíduos;
4.13 Caso o empreendimento esteja operando a mais de 6 (seis) meses, apresentar relatório dos resíduos sólidos gerados na fase de instalação do empreendimento, informando o tipo dos resíduos produzidos, contemplando a forma de geração, acondicionamento e destinação final, acompanhado das DMR’s (Declaração de Movimentação de Resíduos), CDF’s (Certificado de Destinação Final) e cópia da LO das empresas responsáveis pelo recolhimento e/ou recebimento dos resíduos;
4.14 Em caso de Chapeação e Pintura, comprovar o funcionamento da Cabine de Pintura;
4.15 Em caso de geração de Efluentes Líquidos Industriais (atividade de mecânica, lavagem comercial de veículos, entre outros), comprovar o funcionamento da caixa separadora de água e óleo OU da Estação de Tratamento de Efluentes - ETE, com ART do responsável pela caixa de separação ou da ETE, juntamente com as últimas análises físico-químicas do efluente tratado, para os seguintes parâmetros: pH, temperatura, DQO, DBO, Sólidos suspensos totais, Sólidos sedimentáveis, Surfactantes, Óleos e graxas minerais, Fenóis total (para mecânicas e lavagens comerciais);
4.15.1 As caixas separadoras e as ETE deverão ser capazes de tratar todos os efluentes gerados, de maneira a atender todos os parâmetros que serão monitorados (pH, temperatura, DQO, DBO, Sólidos suspensos totais, Sólidos sedimentáveis, Surfactantes, Óleos e graxas minerais, Fenóis total - para mecânicas e lavagens comerciais), dentro do limite estabelecido pela legislação.
4.15.2 Eventualmente, a depender do resultado das análises, o Responsável Técnico deverá apresentar proposta de emprego de outras técnicas de tratamento além do tratamento físico, como tratamento químico em fluxo ou batelada.
4.15.3 No caso de empreendimentos que gerem efluentes distintos de atividades de mecânica ou lavagem comercial de veículos, o empreendedor deverá requisitar ao órgão ambiental instruções sobre os parâmetros a serem analisados;
4.16 Em caso de Serrarias e Fábrica de Móveis, deverá ser apresentado o Cadastro Florestal Vigente e comprovante do cadastro/homologação do pátio no Sistema DOF (no caso de uso de madeiras nativas);
4.17 [bookmark: _Hlk161387050]Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) listando todos os trabalhos realizados, incluindo o serviço de obtenção da licença ambiental, além da elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento do PGRS, juntamente com o comprovante de pagamento;
4.18 Comprovante de pagamento taxa de licenciamento ambiental OU Comprovante de Microempreendedor Individual OU Documento de Aptidão ao Pronaf OU Cadastro Único do governo federal.
[bookmark: _Hlk161387056]Obs: No caso de assinatura física dos documentos, estes deverão estar acompanhados da cópia de documento de identificação com foto, que comprove a veracidade da assinatura.
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